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Resumo 

Este trabalho resulta de pesquisa que investigou sobre a participação das crianças do 3º 

e do 4º ano, na escola, por meio da prática pedagógica conduzida pela educadora. A 

pesquisa foi realizada em escola da área rural do município de Rio Grande/RS, na 

região do Taim. A pesquisa está amparada nos estudos da infância (SARMENTO, 

2009), (CORSARO, 2009; 2011) (TOMÁS; SOARES, 2004) (TOMÁS, 2007; 2011) e 

da pedagogia (FRANCO, 2012). O processo de produção de dados envolveu 

observações em sala de aula e entrevistas com as crianças e a educadora. A análise 

interpretativa (GRAUE e WALSH, 2003) foi tomada como método, entendida como 

ação rigorosa a medida que permitiu organizar e desenvolver apreciações descritivas e 

compreensivas sobre os modos de participação das crianças na escola. A forma de 

participação das crianças esteve vinculada aos espaços que elas ocupavam na escola. Na 

sala de aula, o silêncio e a obediência caracterizaram sua forma de participação; no 

refeitório, as crianças interagiam entre si e possuíam uma maior autonomia; no pátio, as 

relações entre as crianças e a educadora foram mais colaborativas e intensas, 

legitimando as crianças como sujeitos ativos da prática pedagógica conduzida pela 

educadora. 

Palavras-chave: Prática Pedagógica; Cultura escolar; Participação; Crianças. 

 

 

1. Introdução 

A pesquisa a qual se vincula este trabalho teve como fio condutor as culturas 

das crianças em contexto educativo escolar. Aproximando-se do campo dos estudos da 

Sociologia da Infância, a investigação compreendeu as crianças como atores sociais 

ativos, que participam, agem e interagem nos contextos de socialização da escola e de 

sua comunidade. Neste trabalho problematiza-se os modos de participação das crianças 

na escola. 

O campo empírico de pesquisa foi uma escola localizada na área rural da 

Capilha/Taim, município de Rio Grande/RS, próxima à reserva ecológica do Taim, zona 

rural e pesqueira. A comunidade, constituída por, aproximadamente, 150 pessoas; os 

adultos geralmente trabalham como peões em lavouras de arroz e na agropecuária ou 
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são pequenos comerciantes e pescadores. Nesse contexto, situa-se a escola, que oferece 

turmas de 1°, 2°, 3° e 4º anos do Ensino Fundamental de nove anos. Os sujeitos 

envolvidos com a investigação foram a educadora e dezenove crianças do 3º e do 4º ano 

do ensino fundamental. 

O foco de investigação foi compreender como acontecia a participação das 

crianças por meio da prática pedagógica desenvolvida pela educadora. Para realizar o 

processo investigativo, foram realizadas observações em sala de aula, entrevistas com as 

crianças, bem como observações na comunidade da Capilha, procurando conhecer o 

cotidiano em que vivem as crianças
1
. 

A ideia de prática pedagógica é construída a partir de estudos no campo da 

Pedagogia. Para Franco, a “sala de aula sempre será uma múltipla rede educativa, 

portanto, campo de tensões, de riqueza e de complexidade de sentidos” (2012, p. 171). 

Já as noções de cultura de pares e participação das crianças são referenciadas por 

autores do campo da Sociologia da Infância. O argumento sustentado é de que as 

culturas das crianças precisam ser tomadas como referentes para a organização da 

prática pedagógica e a construção de uma cultura da participação das crianças em 

espaços educativos. 

Nesta perspectiva, aposto em estudos e referenciais teórico-metodológicos que 

dialogam com as culturas das crianças em determinados contextos, em conformidade 

com as práticas pedagógicas, buscando transcender a concepção de que as crianças são 

sujeitos passivos que necessitam ser formados para a vida social adulta e de que suas 

culturas são dispensáveis na construção das práticas pedagógicas. Diante disso, é 

necessário articular as culturas das crianças no contexto educativo, compreendo-as 

como sujeitos (re)produtores de culturas. 

Na sequência, na primeira sessão, apresento o caminho metodológico 

desenvolvido na pesquisa; sigo com recortes do diário de campo, que problematizam as 

formas de participação das crianças no contexto da sala de aula, no refeitório e no pátio 

da escola. Por fim, sistematizo uma reflexão teórico-analítica sobre os dados de 

pesquisa, apresentando a participação das crianças como elemento potencializador para 

o redimensionamento da prática pedagógica e da cultura escolar. 

 

                                                             
1
 A colaboração das crianças foi acertada com seus responsáveis e com a educadora. Todos consentiram 

com a realização da pesquisa, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
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2. Caminhos metodológicos 

O percurso de investigação buscou ancoragem nos estudos da etnografia e da 

pesquisa com crianças, referenciada pela obra de Graue e Walsh (2003). A rigorosidade 

na coleta de dados, a flexibilidade para revisar e aprofundar caminhos teóricos e 

ferramentas metodológicas faz-se necessária quando realizamos pesquisa com crianças. 

Ao facilitar a inserção em contexto, a etnografia garante uma descrição densa dos 

processos que são observados e vividos pelo pesquisador, configurando-se como um 

“plano de trabalho aberto e flexível, em que os focos da investigação vão sendo 

constantemente revistos, as técnicas de coletas reavaliadas, os instrumentos, 

reformulados, e os fundamentos teóricos repensados” (ANDRÉ, 1995, p. 30). É uma 

abordagem que “possibilita uma base de dados empírica, obtida por meio da imersão do 

pesquisador nas formas de vida do grupo” (CORSARO, 2009, p. 83). 

A observação foi uma das técnicas escolhidas para a produção de dados, 

ferramenta de pesquisa que necessita ser controlada e sistematizada, requerendo uma 

preparação rigorosa e um planejamento cuidadoso de trabalho. Assim, foi necessário 

determinar “o que” e “como observar” em sala de aula, no pátio da escola com as 

crianças e no refeitório da escola, em concordância com a delimitação do objeto de 

estudo da pesquisa (LÜDKE e ANDRÉ, 1986). 

O conteúdo das observações foi registrado em um diário de campo que reuniu 

anotações de ordem descritiva e subjetiva. Nele também foram arquivadas fotografias 

feitas em diferentes momentos da inserção em campo. A produção do diário de campo 

favoreceu uma reflexão efetiva sobre a escuta e a fala dos envolvidos com a pesquisa. 

Fazer um diário permitiu registrar “o não-dito, as representações simbólicas, o que foi 

dito fora da entrevista” (MELLO, 2005, p. 60). 

As entrevistas com as crianças foram realizadas em formatos distintos. 

Ocorreram conversas sobre temas a partir de perguntas geradas das inquietações 

advindas dos registros feitos no diário de campo. Também foram conversas cujos temas 

eram propostos pelas próprias crianças. O diálogo constante com as crianças é algo 

fundamental quando se conduz uma pesquisa em que elas são colaboradoras do 

processo. Foram conversas que ocorreram, algumas vezes, individualmente e, outras, de 

forma coletiva. Tentou-se inserir o gravador durante as conversas com as crianças; 

porém, notou-se a sua insatisfação e repúdio em relação a este instrumento de registro. 
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Por isso, não foi utilizado e optou-se por fazer rápidas anotações que, logo após, eram 

redigidas adequadamente. 

Várias foram as tentativas de realizar uma entrevista com a educadora; porém, 

sempre que se conseguia definir um momento, este era cancelado pela própria 

educadora. Entendeu-se que era uma forma de demonstrar a sua não disponibilidade 

para uma entrevista e, por isso, não se insistiu para que ocorresse. Entretanto, no 

percurso de ônibus até a Capilha e durante as aulas observadas, aconteceram várias 

conversas com a educadora. Geralmente ocorriam porque a educadora me procurava 

para comentar, dizer ou perguntar sobre algo. Ela falava sobre tarefas que precisava 

fazer ou sobre dificuldades que tinha em relação ao trabalho pedagógico com as 

crianças. Às vezes, falava sobre algum fato específico relacionado à vida das crianças e 

suas famílias; outras, apenas se queixava ou reclamava das crianças, dizendo que não 

faziam as tarefas e estudavam pouco. 

Realizar pesquisa com crianças, concebendo-as como protagonistas do processo, 

cujos caminhos são imprevisíveis, envolventes e intensos, exige um compromisso ético 

com a tarefa de investigar e, especialmente, de ouvir as crianças e respeitar suas formas 

de contribuir com a pesquisa. O mesmo compromisso também foi vivido com a 

educadora, pois procurou-se respeitar sua disponibilidade para contribuir com a 

pesquisa e os limites que colocava em relação a minha participação nas atividades que 

realizava em sala de aula. 

Para o exame do material coletado, a análise interpretativa foi tomada como 

método eficaz e rigoroso porque permite organizar e desenvolver análises mais 

descritivas e compreensivas sobre o material empírico. A potência desse método está na 

possibilidade que oferece quanto à valorização da compreensão que as crianças 

produzem como colaboradoras da investigação, bem como no fato de ser um método 

recursivo na medida em que permite revisitar dados já coletados, aprofundando 

compreensões sobre a realidade empírica, tensionada pelas concepções teóricas 

armadas. Os dados “não andam por aí a espera de serem recolhidos”; emergem de uma 

combinação de interação do pesquisador com o contexto e “das relações com os 

participantes” (GRAUE e WALSH, 2003, p. 94). O desafio da análise interpretativa é 

transcender ao invisível, ao que está posto em campo como natural e legítimo, 

retardando análises precipitadas e absolutas. 

O exercício analítico sustentado por essa perspectiva também permitiu a 

interação entre os colaboradores da pesquisa – as crianças e a educadora –, 
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encaminhando elementos que engendraram uma postura participante do pesquisador, o 

qual interagia e participava ativamente das situações investigadas. Essa interação 

distancia-se de uma visão apenas colaborativa; trata-se de um envolvimento coletivo e 

ético. Dessa forma, trabalhar em investigação conduzida com crianças delineia-se como 

processo inventivo, imprevisível e, principalmente, flexível, o qual, à medida que 

avança em seu desenvolvimento, configura-se metodologicamente acessível a novas 

discussões teóricas e empíricas. 

Nessa direção, a análise interpretativa configurou-se como um método que, por 

primar pela escrita recursiva, oportuniza a apresentação dos dados de forma mais 

próxima da realidade que é vivida na escola da Capilha, valorizando a informação dada 

ou vivida pelas crianças. A descrição dessa realidade é feita de diferentes formas e 

jeitos, pelas crianças, que apresentam as características de sua cultura e modo de existir, 

especialmente no espaço escolar. 

 

3. Prática pedagógica e participação das crianças no contexto da sala de aula, do 

refeitório e do pátio 

Foram realizadas 20 observações de situações pedagógicas na escola envolvendo 

as crianças do 3º e do 4º ano. Em geral, a prática pedagógica da educadora seguia uma 

rotina básica. As atividades eram organizadas a partir de um currículo que valorizava 

datas comemorativas, como Revolução Farroupilha, Dia da Bandeira, Semana do 

Gaúcho, Semana da Criança, Semana dos Pais, das Mães. Além dessas atividades, 

também eram realizados trabalhos na horta da escola e no pátio, como o hasteamento da 

bandeira e canto do Hino Nacional e Riograndense, a roda de chimarrão, com fogo de 

chão, na Semana Farroupilha. 

Apresento a seguir recortes de algumas situações da prática pedagógica da 

educadora e os modos de participação das crianças.  

 

Chegando na escola, fui recepcionada pelas crianças e logo convidada pela 

educadora para dirigir-me à sala de aula. Iniciando a primeira atividade, a 

educadora disse: “Essa é uma folha para vocês colorirem. O que está 

escrito?” “Segundo domingo de Agosto, dia dos Pais”, respondeu Laine. 

Nesse mesmo instante, outras crianças se manifestaram corrigindo a leitura 

da colega. “Não é segunda!” (Manuela). A educadora interferiu e corrigiu a 

resposta de Laine: “Lê de novo? Eu já falei que não tem dia certo porque 

senão o dia dos pais não poderia ser comemorado por todos, por isso que é 

no segundo domingo, daí todos podem se reunir, assim como o dia das mães. 

O que também é comemorado nesse dia?” perguntou a educadora para a 

turma. Duas crianças manifestaram suas opiniões: “O do amigo” (Laine). 

“Não, o do estudante” (Manuela). “É o do estudante. Agora se divirtam 
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pintando e depois conversamos. Eu já volto, vou resolver algumas coisas” 

(Educadora) 

Eu fiquei na sala. Percebi que um bilhete havia sido entregue por uma menina 

a outro menino. O bilhete circulava até cair próximo de onde eu estava. Eles 

me olharam! Reagi como se não tivesse notado o que estava escrito, porém 

observei que se tratava de recados a outras pessoas. Rapidamente, o bilhete 

foi guardado. Foi então que o Bi veio ao meu encontro e mostrou seu caderno 

com atividades realizadas e corrigidas. “Tá tudo certo. Esses são cavalos que 

eu e meu irmão desenhamos. Tu sabes montar a cavalo?” perguntou-me. Eu 

respondi que não, que tinha muito medo. Risadas tomaram conta da sala de 

aula. Ele sentou-se. Depois de alguns instantes, Bi trouxe-me um desenho de 

um cavalo, dizendo: “É pra ti” (Bi) 

Passados alguns minutos, as crianças começaram a solicitar a presença da 

educadora. “Não têm ponta os lápis”, gritou uma das crianças. Do refeitório, 

ouvi a educadora responder: “Eu já vou”. “Posso pegar o apontador”? 

perguntou João. “Não, é o estilete, por isso que os lápis não duram nada, tem 

que ser de estilete”, responde a educadora, do refeitório. Em seguida ela 

retorna à sala de aula. “Venham aqui na minha mesa, quem terminou, que eu 

vou colar essa folha no caderno”. (Diário de campo, 09/08/13, p. 165-170) 

 

Percebe-se nessa situação de aula que a ação pedagógica estava pautada por uma 

mediação centrada no poder que o adulto-educador impõe sobre seus educandos-

crianças e, talvez, essa relação seria a base de uma participação da qual as crianças eram 

sabedoras sobre o que a escola e o processo de ensino produzem: uma prática 

pedagógica construída para as crianças e não com as crianças. O poder também não se 

concentrou somente na educadora, pois as crianças, sabedoras de que para realizar a 

atividade de colorir necessitavam dos lápis apontados, solicitavam a presença da 

educadora em sala de aula. Esse espaço de interações e de relações sociais, que é a sala 

de aula, torna-se um ambiente imbuído de situações que anunciam a relação de poder 

que ora é exercido pela educadora, ora pelas crianças. Essa perspectiva corrobora 

Tomás, para quem “o poder é transversal tanto nos aspectos macro como nos aspectos 

mais microssociais” (2011, p. 90). 

A situação observada apresenta diversos elementos para serem problematizados. 

Inicialmente, vejo as formas de resistência das crianças, especialmente quando 

investiram na criação de situações, as quais permitiram a interação com os colegas, 

burlando algumas regras da sala de aula, como o silêncio e o ficar sentado. O bilhete 

que circulava entre as crianças demonstrou a resistência das crianças em realizar 

somente a atividade proposta pela educadora. Há necessidade de conversar e interagir 

entre si, algo que não era permitido neste espaço, pois a sala configurava-se como um 

espaço de aprendizagem que, segundo a educadora, deveria estar constituído pela 

obediência e o cumprimento de tarefas pelas crianças. Resistir é uma brecha. Essa forma 

de participação leva-me a compreender a existência das crianças neste espaço, ou seja, 
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resistiam porque existiam, se faziam presentes, burlando algumas regras por meio de 

mecanismos e estratégias por elas criadas. 

Na mesma semana, realizei outra observação: 

 

Ao chegar à escola, como de costume, os portões já tinham sido abertos pela 

merendeira e algumas crianças já haviam comido. Recebi alguns 

cumprimentos e abraços das crianças. A educadora, então, disse às crianças: 

“Hoje nossa aula é no refeitório, pois a turma do 1º e 2º ano terá aula na 

sala. Peguem as caixas para colar os EVAs”. Notei a insatisfação das 

crianças. “De novo!”, disse Zeca. A educadora, nesse momento, ausentou-se 

do refeitório para buscar o material. E disse-lhes: “Vou pegar a cola para 

colocar nos potes e os pinceis”. Aproximei-me das crianças e perguntei: “O 

que é essa caixa?” “Não sei!” respondeu-me Deia. Nesse mesmo instante, 

outras duas crianças dizem: “É uma caixa do amor”, disse-me William. “É 

uma caixa para dar aos pais”, explicou-me Drica. Enquanto esperavam a 

cola e os pincéis, algumas crianças brincavam de carrinho com os EVAs. 

Outras cantavam e batiam palmas. E outras conversavam sobre as 

brincadeiras na comunidade da Capilha e suas vivências. Logo se estabeleceu 

um diálogo entre as crianças, no qual retratavam suas rotinas: “Eu peguei a 

mangueira e joguei água no meu irmão”, contava Deia. “Hoje tu vai limpar 

o pátio!” dizia Nara. “Já ta limpo, limpei ontem”, retrucava Deia. “Eu limpo 

a cozinha”, continuou Nara. “Eu também lavo as minhas botas, arrumo meu 

quarto e lavo minha roupa”, disse-lhes Bi. “Eu não faço nada, sou homem”, 

falou Uri. Fui, então, convidada a participar da conversa.“Tu sabias Jeruza, 

ontem eu quase caí lá no campo procurando minha vaca que pariu”, disse 

Drica. “E tu achou a vaca”? perguntei. “Claro que achei!”, respondeu-me 

Drica. 

Passado um tempo, a educadora retornou da cozinha e caminhava entre as 

crianças, frisando que o tempo de colar os EVAs estava se esgotando. Entre 

uma fala e outra, colava atividades sobre os pais, já realizadas pelas crianças, 

no mural do refeitório. Ao término dessa colagem, virou-se para o grupo e 

disse: “Vamos lá, já terminaram, a conversa e bagunça ta boa! Mais uns 

minutos e já vou encerrar. Até sexta tem que tá tudo pronto”. Em tom baixo, 

Manuela murmurou: “É, dia 31 que tem que dá pros pais”. (Diário de campo, 

16/08/13, p. 189-197) 

 

Nesse dia, percebi que a educadora se ampara em uma metodologia de repetição 

de letras, geralmente sem contexto. A leitura é feita apenas por ela e somente de 

histórias infantis que estão em livros geralmente manuseados apenas por ela. As 

atividades de ensino valorizam datas comemorativas e atividades em que as crianças 

necessitam memorizar saberes instituídos pela cultura escolar e fazer trabalhos manuais 

para serem presenteados à família. Durante as atividades, várias vezes repete que eles 

precisam ser caprichosos, pois isso será importante para quando estiverem atuando no 

mercado de trabalho. Há fortemente aspectos morais em sua concepção pedagógica, que 

também estruturam sua forma de conduzir a ação pedagógica para as crianças. 

Ao final desse dia de observação, percebi que o recreio não é uma atividade 

necessariamente constitutiva da prática pedagógica da educadora, pois ela sem 

problema algum cancelava esse momento e as crianças pouco reagiam, demonstrar 
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entender que não adiantaria, pois estava decidido. Por outro lado, notei que as crianças, 

muitas vezes, manifestavam resistência ao que lhes era proposto como atividade. Isso se 

manifestava por meio de brincadeiras, cochichos, comentários e risos, feitos enquanto a 

educadora realizava a leitura de histórias. Entendo que eram suas formas de 

participação, denotando resistência a uma prática pedagógica que priorizava saberes 

descontextualizados. 

Apresento outro momento de observação. Trata-se de um momento em que as 

atividades didáticas foram realizadas no pátio da escola. Nesse outro espaço que 

compõe a escola, percebi uma maior interação entre as crianças e a educadora, bem 

como uma participação mais significativa das crianças com a atividade proposta, além 

de um maior envolvimento das crianças entre si e em torno da atividade que realizavam. 

 
Logo que chegamos ao pátio da escola, fui convidada pelas crianças a 

aprender o cumprimento gaúcho. “Jeruza, vem aqui. Vou te ensinar o 

cumprimento de gaúcho, presta atenção”, disse Zeca. Bi se aproximou e 

disse: “Também tem um aperto de campanha, que quase quebra as costelas. 

Olha é assim”. “Pô cara, não me aperta” (Zeca). “Tu sabes o que quer dizer 

GUAIPECA, PAMPA E PIÁ?” Pergunta-me Bi. “Não, só piá que é guri, não 

é?” (Jeruza). “É, guaipeca é cachorro e pampa é vaca”, explicou Bi. 

Nesse momento, enquanto aprendia um pouco mais sobre a cultura dos 

gaúchos, vivenciada pelas crianças da Capilha, fui convidada pela educadora 

para buscar, às margens da rodovia federal, galhos de árvores, pois ela 

desejava fazer sombra para as crianças, já que a barraca apenas continha a 

armação. Nara aproximou-se e perguntou-me: “Jeruza por que ela não pediu 

nossa ajuda para buscar os galhos?” Respondi: “Por que tu não oferece tua 

ajuda?” “Eu não, depois ela não deixa. Vai Jeruza, pede pra ela”, reiterou 

Nara. “Eu escutei. Vocês só podem alcançar os galhos quando nós 

voltarmos. Lá na faixa não pode ir!”, disse a educadora. “Eu não falei”, 

disseram Deia e Nara em coro. 

No retorno, as crianças ajudaram a montar a barraca para fazer a sombra. Foi 

um momento de grande interação e entusiasmo entre elas. Após esse 

momento, notei que algumas meninas brincavam de passa anel, ao lado da 

escola. Outras cantavam e brincavam de roda. Os meninos brincavam de 

laçar com a corda e, alguns, cantavam o Hino Nacional. Laine oferecia o 

chimarrão para seus colegas A educadora organizava com algumas crianças o 

fogo de chão: “Só carreguem a madeira. Depois vocês não podem ficar 

perto, quando eu acender o fogo, é perigoso”, dizia a educadora. A todo o 

momento, a educadora procurava direcionar as brincadeiras. As crianças 

reagiam como se não a escutassem e continuavam brincando. Após algum 

tempo, retornaram para o refeitório para almoçar. (Diário de campo, 

11/09/13, p. 211-218) 

 

Percebi que atividades em torno do fogo de chão, das bandeiras, do andar a 

cavalo, do fazer a roda de chimarrão e do pilchar-se são situações que aproximam as 

crianças e a educadora. Talvez isso ocorra pelo fato de que são atividades ancoradas na 

vida do campo que vivenciam, trazendo dessa maneira a contextualização do que é 

vivenciado em suas rotinas, mobilizando saberes que possuem. A partir das observações 
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realizadas, nesse dia, destaco as interações das crianças no pátio da escola como algo 

potente para pensarmos sobre as formas de participação das crianças no contexto 

escolar. O espaço fora da sala de aula e as atividades ocorridas permitiram que as 

crianças estivessem inseridas de forma que se sentissem parte da proposta pedagógica 

conduzida pela educadora, sendo atividades diferentes das que observei em sala de aula. 

Na sala de aula, a prática acontecia, algumas vezes, amparada pela transmissão de 

conhecimentos ou apenas pelo cumprimento de tarefas, com poucos elementos 

vinculados ao cotidiano das crianças da Capilha. 

No pátio da escola, a participação das crianças acontecia de forma mais ativa e 

com maior interação entre elas e com a educadora, que também fazia menos interdições; 

mesmo quando tentava guiar as brincadeiras, sua tentativa era negada pelas crianças 

com maior coragem. A partir dessas formas de participação identificadas nos momentos 

fora da sala de aula, é possível afirmar que o espaço criado por um adulto, com 

conotação disciplinar e reguladora, influencia na interação e na participação das 

crianças em relação à prática pedagógica desenvolvida. Todas essas situações levaram a 

compreender que o vivido pelas crianças tece um importante papel quando se busca a 

sua participação. Estar fora da sala de aula é um elemento potente para compreendermos 

o quanto é significativo para as crianças atuarem na construção, na organização e na 

realização da prática pedagógica. 

A cultura escolar ainda não proporciona condições para que as crianças 

participem ativamente das práticas realizadas em seu contexto. Nesse sentido, a 

advertência de Tomás é pertinente: “até que ponto a sociedade adulta está preparada 

para considerar a criança como possuidora efectiva de direitos” (2007, p. 49). Entendo a 

escola como uma instância social e, por isso, indago: A escola quer a participação das 

crianças em seus processos de organização e de tomada de decisões? 

Trazer a cultura escolar para o diálogo implica compreender que a escola é um 

espaço criado pelos adultos com normas, regras e valores a serem seguidos e cumpridos. 

Segundo Ariès (2011), a escola foi criada para separar as crianças do mundo dos 

adultos, além de organizar a vida social das crianças. Esse espaço institucional, 

chamado pelo autor de “quarentena”, remete à escolarização, que traz em sua conjuntura 

princípios de imposição, ordem, disciplina e, principalmente, a compreensão das 

crianças como seres incompletos que necessitam ser formados para a vida social adulta. 

Sarmento aborda sobre o “ofício de criança”, enfatizando que “é o aluno – mais 

do que a criança – de quem a escola se ocupa” (SARMENTO, 2009, p. 164). A noção 
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de ofício de criança leva-nos a pensar sobre a resistência das crianças na escola, campo 

empírico desta pesquisa. A resistência observada sinalizava a necessidade de 

apostarmos em estudos que compreendam as reais participações das crianças no 

contexto da escola, para, assim podermos transcender compreensões sobre as crianças 

como incapazes ou incompletas. 

A resistência que esboço aparece como pistas que nos levam a pensar em um 

redimensionamento da prática pedagógica. É algo que interpreto a partir dos dados 

como formas que as crianças criam e recriam, próprias de suas culturas de pares, para 

expressar o quanto é necessário repensarmos as práticas pedagógicas que produzimos e 

conduzimos no processo educativo. Nesse sentido, no processo de socialização escolar, 

é preciso entender que as crianças “não se limitam a interiorizar: elas participam, 

resistem, tentam contrariar a lógica de imobilização existente e conseguem usufruir de 

margem de manobra para reinvenção e a reprodução” (TOMÁS, 2011, p. 88). 

A participação que ocorria na sala de aula era cerceada por um conjunto de 

regras e valores que, por meio da cultura escolar e das práticas realizadas pela 

educadora, eram reconhecidas como legítimas ou não. Nesse contexto, as crianças 

percebiam e sabiam o que delas a educadora exigiria e reconheceria como postura 

correta e aceitável. A cultura escolar ainda conserva apenas uma única forma de 

socialização, pensada e executada pelos adultos, a qual defende apenas “uma forma de 

cultura que é reconhecida como ‘legítima’” (BARBOSA, 2007, p. 1071). A cultura 

escolar retratada nas práticas pedagógicas transforma a possibilidade de participação das 

crianças em algo desnecessário, pois as entende como sujeitos homogêneos, frágeis e 

incapazes. Esse conceito de participação “que vigorou até a década de 90 do século 20, 

adoptava, exclusivamente, uma focalização adulta e uma intervenção que se fazia de 

cima para baixo, dos adultos para as crianças” (TOMÁS, 2007, p. 47). 

Entendo que a participação das crianças não se constitui pelo ato de fazer o que 

desejam ou por adquirir os mesmos direitos políticos e civis dos adultos, mas pelo 

movimento de estarem em constante processo de negociação, inserindo as divergências 

e as convergências no diálogo, dizendo o que querem e o que não querem. As crianças 

são atores sociais e a sua ação precisa ser valorizada, assim como a sua voz, explica 

Tomás (2007), que defende a “indispensabilidade de considerar as crianças como 

actores sociais competentes, obviamente com competências diferentes dos adultos (p. 

55). 



 

 

 11 

A participação das crianças não prioriza a ausência dos adultos ou apenas a 

presença das crianças na tomada de decisões, mas fomenta a construção de “relações 

mais horizontais e simétricas entre os adultos e crianças” (TOMÁS, 2007, p. 54). Em 

outras palavras, é preciso criar estratégias de inserção das crianças no contexto da 

escola, por meio de uma escuta acurada e uma observação atenta, para que realmente se 

construam práticas que as compreendam como atores sociais de direitos, que agem, 

pensam e transformam o meio social e educacional que vivenciam. 

Na pesquisa conduzida, observou-se que a participação das crianças esteve 

vinculada aos lugares que elas ocupavam na escola, o que permitiu afirmar que o espaço 

escolar “expressa uma determinada concepção educativa” (DAYRELL, 1996, p. 09). Na 

sala de aula, as formas de participação eram marcadas pelo silêncio, pela obediência e 

pelo respeito a questões morais. Já no refeitório, espaço intermediário, onde as crianças 

interagiam entre si e possuíam uma maior autonomia quando comparado à sala de aula. 

Por fim, o pátio configurou-se como um espaço potente para a construção das relações 

entre as crianças e a educadora, permeado por participações colaborativas e intensas, 

legitimando as crianças como atores sociais ativos, corajosos e audaciosos. 

 

4. Reflexões e considerações a partir do estudo 

Amparada nos conceitos teóricos e nos dados empíricos produzidos, com as 

crianças e a educadora, a partir da inserção no cotidiano da escola da Capilha, 

sistematizo algumas considerações. Primeiramente, destaco a cultura das crianças como 

algo vigoroso para a construção de uma prática pedagógica instigante, subsidiada pela 

sua participação, feita por meio de suas ideias, opiniões, gestos e, até mesmo, com seu 

silêncio, bem como pela cultura que produzem entre si e com os adultos. Compreender 

que a cultura das crianças é potente, no âmbito escolar, sugere a inserção das crianças 

não por meio de uma participação genérica, mas sim de uma participação peculiar, 

respeitando suas formas distintas de agir, opinar, contribuir, pensar. 

A participação das crianças acontece de diversas formas. Conforme os espaços 

ocupados na escola, as crianças manifestam comportamentos diferenciados, de maior ou 

menor interação entre si e com a educadora. No caso investigado, o espaço da sala de 

aula, por exemplo, se apresentou como um ambiente no qual as crianças participavam 

de atividades de cópia, escrita e memorização, atuando sozinhas, mas, criando 

alternativas de comunicação entre si. Na sala de aula, a relação de poder é marcada pela 

noção de que a educadora é quem ensina e organiza esse processo e as crianças são as 
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que aprendem, legitimando uma relação de poder marcada, muitas vezes, pela 

imposição, outras, pela ameaça. A convivência e a participação dos sujeitos envolvidos 

no processo são caracterizadas pela ausência de espaço aberto para o diálogo entre as 

crianças, pois é a educadora quem fala. Em síntese, a sala de aula era um espaço de 

aprendizagem caracterizado pelo silêncio, obediência e disciplina das crianças. 

Mas, a participação em sala de aula também foi permeada pela resistência das 

crianças, feita por meio de suas risadas, brincadeiras paralelas durante a explicação, 

cochichos, silêncios, ironias verbalizadas em relação a finalidade das atividades 

propostas. Considero essas formas de participação como de resistência à prática 

pedagógica vigente; elas sabem, reconhecem e reinterpretam essa prática, expressando-

se algumas vezes de forma verbal, pelo silêncio ou, fazendo outras atividades e 

brincadeiras, concomitantemente ao que lhes está sendo proposto. 

Entendo essas formas de participação como de resistência, uma legítima 

produção das crianças, presença das culturas das crianças no que se refere à sua forma 

de envolver-se com as tarefas próprias da escola. São formas que também se 

constituíam, no meu ponto de vista, como brechas, ou seja, aberturas que podem ser 

entendidas como pistas para que possamos refletir sobre os processos educacionais e, 

em especial, para pensar sobre a prática pedagógica que ocorre no contexto escolar. 

Brechas que permitem apostar em estudos que avancem nas questões relacionadas às 

crianças como atores que falam, agem, ouvem, escutam, interagem e produzem cultura 

no meio social em que se inserem, em especial, na escola. 

A participação das crianças com os adultos é fruto de um “sistema complexo de 

interações que se configura em torno da iniciativa e das responsabilidades 

compartilhadas durante a condução do processo decisório de realização das ações de um 

determinado projeto” (PIRES e BRANCO, 2007, p. 317). Nessa direção, talvez seja em 

função de um gosto e valor comum em torno das festividades da Semana Farroupilha 

que a participação entre crianças e adultos foi mais intensa. Nessa situação, além da 

cooperação das crianças em tarefas como a de organizar e desenvolver a atividade com 

a educadora, o fogo de chão, a roda de chimarrão e a cultura gaúcha (vestimentas, 

música tradicionalista), houve maior interação entre as crianças, algo que poderia estar 

amparado no vivido em sua comunidade, já que a tradição gaúcha, na Capilha, é algo 

valorizado no cotidiano. Pensar na participação da criança significa reconhecê-la como 

humana, como um ser cultural; significa pensar na escola como espaço de circulação de 

diferentes culturas. 
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O fato de que as crianças estavam presentes de forma ativa em atividades 

realizadas fora da sala de aula possibilita apostar em práticas pedagógicas construídas 

com a participação das crianças. Dar voz às crianças, no sentido de sua inserção nos 

processos de decisão, compartilhando responsabilidades e buscando construir o diálogo 

nos processos de ensino e aprendizagem que se estabelece no contexto educativo, é uma 

ação importante para ser considerada no planejamento, na produção e na condução da 

prática pedagógica. 

O silêncio, a direção dos olhares a outras atividades, os cochichos e as conversas 

paralelas são ações que falam por si só. Dizem algo a nós, educadores/pesquisadores, 

em relação ao caminho reprodutivo e engessado que a escola reproduz. Necessitamos 

estar atentos a estes fatos, pois, mediante a construção de pesquisas que trazem as 

crianças como atores sociais ativos e (re)produtores de cultura, com voz e vez na escola 

e na sala de aula, e com a concepção de infância distanciada da incapacidade e 

incompletude, será possível avançar na realização de práticas pedagógicas que 

dialoguem com as infâncias presentes na escola. É preciso apostar na mobilização e no 

“esforço de construção de um espaço social da infância” na escola, em especial, como 

forma de transcender “a indiferenciação entre a ordem social dos adultos e uma nova 

ordem – a ordem social das crianças, que resgate a identidade e diversidade deste grupo 

social” (TOMÁS e SOARES, 2004, p. 350). 

As análises realizadas anunciam a necessidade de repensarmos a prática 

pedagógica, ancorando-a em perspectivas que construam ações e práticas que 

contemplem as crianças como atores do processo de ensino e aprendizagem. Ser sujeitos 

desse processo implica entender as crianças como atores sociais, possuidores de saberes, 

capazes de agirem social e culturalmente. Nessa direção, os estudos do sociólogo 

William Corsaro (2011), que tratam sobre o processo de socialização não de forma 

linear, mas como modo de apropriação e reinvenção criativa por parte das crianças, 

sinalizam para a necessidade de criarmos atividades conjuntas e coletivas, entre crianças 

e adultos. Entretanto, adverte que apenas produzir processos de socialização de forma 

conjunta e coletiva é insuficiente; é preciso ampliar as formas de pensar sobre como as 

crianças entendem as situações e os contextos em que vivem. Nessa direção, sugere a 

“reprodução interpretativa” como conceito potente, que reconhece as crianças como 

atores criativos, participativos e inovadores desse processo de socialização, não se 

limitando apenas a internalizar a sociedade e a cultura dos adultos, mas contribuindo de 

forma ativa para a (re)produção e as possíveis mudanças culturais e educacionais. 
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Para isso, é preciso continuar o exercício da escuta atenta ao que as crianças 

dizem e pensam sobre o lugar em que vivem, tomando esse saber como ponto de partida 

para a produção da prática pedagógica. Pensar e produzir condições para a participação 

das crianças nos espaços educativos “exige uma imaginação metodológica, pedagógica, 

técnica e educativa, no fundo uma alteração do paradigma vigente” (TOMÁS, 2011, p. 

120). A participação das crianças não deve ficar restrita à ideia de fazer ou dizer algo; 

precisa ser compreendida como capacidade de produzir contextos culturais e 

conhecimentos e de reconhecer situações marcadas pelas relações de poder. As vozes 

das crianças são relevantes para o processo de ensino e aprendizagem e para a 

organização do espaço e tempo pedagógico. A criação e a reinvenção das relações 

pedagógicas em contexto escolar serão viáveis quando incorporarem as diferentes 

formas de participação das crianças. 
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